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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas​

Núcleo de Projetos Especiais

 

Resposta 01/2022 - IEF/GAB NPE                                                                                                             

      Belo Horizonte, 01 de dezembro de 2022.

EDITAL DE LICITAÇÃO

 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA NPE Nº. 01/2022

 

TIPO: MAIOR OFERTA PELA OUTORGA FIXA A SER PAGA AO PODER CONCEDENTE

 

PROCESSO SEI Nº. : 2100.01.0079109/2021-09

 

ASSUNTO: Trata o presente expediente de pedido de Impugnação ao Edital da Concorrência Pública NPE nº
01/2022, recebido pela Comissão Especial de Licitação em 01/12/2022, que visa a seleção de proposta mais
vantajosa para celebração de contrato de concessão de uso de bem público para fins de exploração
econômica de atividades de ecoturismo e visitação, bem como serviços de gestão, operação e manutenção
dos atrativos existentes e a serem implantados no Parque Estadual do Ibitipoca e no Parque Estadual do
Itacolomi, no Estado de Minas Gerais, observadas todas as regras e condições deste EDITAL e seus ANEXOS,
apresentada por Beatriz da Silva Cerqueira, pessoa física, deputada estadual, inscrita no CPF sob o nº
029.881.836-19, sob a qual passamos a nos posicionar no prazo.

 

I – DOS FATOS

Nos termos do artigo 41, § 2º da Lei nº 8.666/1993 e item 12. do Edital de concorrência nº 01/2022 a
Impugnante, qualificada nos autos do processo, propôs impugnação ao instrumento convocatório acima
referenciado, que tem por objeto concessão de uso de bem público para fins de exploração econômica de
ATIVIDADES DE ECOTURISMO e visitação, bem como serviços de gestão, operação e manutenção dos
atrativos existentes e a serem implantados no Parque Estadual do Ibitipoca e no Parque Estadual do
Itacolomi, observadas todas as regras e condições deste EDITAL e seus ANEXOS, contemplando, em síntese,
as seguintes considerações:

 

II – DAS PRELIMINARES

Inicialmente, verifica-se que o pedido de impugnação ora intentado preenche o requisito da tempestividade,
nos moldes do art. 41, §2º da Lei nº 8.666/93 c/c o item 12 - DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E
ALTERAÇÕES DO EDITAL , do referido instrumento licitatório, razão por que se conhece da IMPUGNAÇÃO.

 

III– DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO

A Impugnante requer o cancelamento do processo licitatório para saneamento de supostas irregularidades,
alegando, em síntese, que o processo está ocorrendo sem o devido respeito à efetiva consulta popular e em
desconformidade com as cautelas exigidas pela legislação ambiental, diante dos seguintes apontamentos
apresentados:

Os Parques do Ibitipoca e do Itacolomi abrigam espécies endêmicas, objeto portanto de obrigatória
proteção integral e garantia de sua conservação, de modo que todas as ações que envolvam o referido
parque devem ser norteadas sobre o princípio da precaução, já que os danos ambientais podem ser
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irreversíveis, bem como, impossível a reparação de eventos danosos aos ecossistemas existentes no
parque;

Os estudos para a concessão, realizados no âmbito do Programa de Concessões de Parques Estaduais
– PARC do Governo do Estado e do Programa de Estruturação de Concessões de Parques Estaduais,
lançado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), teriam viés puramente
econômico, em detrimento à proteção do meio ambiente;

O processo de consulta popular realizado nos atos preparatórios ao processo licitatório teria se dado
de forma insuficiente e apenas para cumprimento de uma formalidade legal, em suposta ofensa aos
arts. 3º, 31 a 35 da lei 9.784/99 e art. 5º, inciso II da lei 9.985/00;

Não teria havido participação social no processo de revisão do plano de manejo dos Parques do
Ibitipoca e do Itacolomi, além de supostamente não terem sido realizados mínimos estudos de
impactos ambientais para a instalação dos empreendimentos previstos no edital de licitação;

A reunião do Conselho Consultivo do Parque do Ibitipoca onde foram aprovadas as alterações ao plano
de manejo teria sido realizada em afronta ao seu próprio regimento interno;

Haveria suspeitas de supostas irregularidades no processo de composição do Conselho Consultivo do
Parque do Ibitipoca que poderiam acarretar a nulidade de suas decisões, dentre elas, a aprovação do
plano de manejo da unidade de conservação;

Não haveria previsão na minuta do contrato constante do Anexo III ao Edital, referente a garantia da
efetiva participação das populações locais na gestão dos Parques do Ibitipoca e do Itacolomi, em
suposta ofensa ao art. 5º, inciso III da lei 9.985/00, o que ensejaria responsabilização de pessoas
físicas ou jurídicas por inobservância dos preceitos do SNUC; e

O processo de concessão do Parque do Ibitipoca é objeto de ação civil pública ajuizada pelo Ministério
Público do Estado de Minas Gerais e estaria, portanto, sub judice, de modo que, em caso de decisão
que venha acarretar a nulidade do processo licitatório, poderia haver grave risco ao patrimônio
público, caso venha a ser a concessão concluída antes da decisão final do referido processo.

 

IV– DA APRECIAÇÃO

Ultrapassadas as preliminares, passa-se à apreciação de cada um dos itens de fundamentação trazidos pela
Impugnante na peça impugnatória.

 

IV.a. Sobre o PARC – Programa de Concessões de Parques Estaduais do Governo do Estado e a proteção
ao meio ambiente e manutenção das unidades de conservação

O Programa de Concessão em Parques Estaduais foi lançado pelo Governo de Minas em 11 de abril de 2019.
O Programa pretende contribuir para a inovação na gestão das áreas protegidas do Estado de Minas Gerais,
atraindo investimentos, gerando empregos, ampliando os recursos humanos e financeiros a serem
empregados na conservação ambiental e sensibilizando grande parcela da sociedade quanto à real
importância de manutenção das áreas verdes para a qualidade de vida das gerações atuais e futuras.

O objetivo do Programa é desenvolver e implantar modelos de parcerias e concessões ambientais voltados
para o aprimoramento e diversificação dos serviços turísticos ofertados nas UCs estaduais de forma a
garantir o cumprimento de seus objetivos de criação, o aproveitamento sustentável das potencialidades
econômicas existentes, a maior eficiência na gestão e na conservação da biodiversidade, bem como a
geração de benefícios sociais e econômicos para as comunidades do seu entorno.

Os objetivos específicos são:

Identificar as oportunidades de concessões e parcerias nas UCs estaduais, sistematizando possíveis
modelos e arranjos de parcerias com o setor privado e o terceiro setor compatíveis com as
necessidades de gestão das Unidades de Conservação;

Estruturar projetos de concessões e parcerias pilotos que contemplem a gestão dos serviços turísticos
em 20 unidades de conservação estaduais;

Envolver e sensibilizar atores das unidades de conservação estaduais quanto à importância e
benefícios do cumprimento do objetivo dos Parques e Monumentos Naturais no quesito promoção de
lazer e ecoturismo em meio à natureza, para a garantia futura da proteção dessas áreas mediante
maior engajamento da sociedade;

Reduzir custos de manutenção e manejo nas Unidades de Conservação, visando a alocação de
recursos públicos de forma mais eficiente;

Gerar novos negócios, emprego e renda para a população;
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Diversificar as oportunidades de lazer em meio à natureza ampliando o acesso da sociedade às áreas
naturais protegidas do Estado

Cabe esclarecer, inicialmente, a terminologia utilizada pela Impugnante. O Programa visa firmar contratos de
Concessão. Em peça impugnatória, utiliza-se, inadequadamente, o termo "Privatização". Destaca-se que as
Unidades de Conservação permanecerão sob a gestão e responsabilidade do Estado, o que não se observa
em ações de Privatização, que se dão pela transferência de ativos estatais à iniciativa privada. A Concessão
de uso de bem público em tela, por sua vez, consiste na permissão  temporária concedida à iniciativa privada
de exploração de serviços de visitação turística, cujos prazos  são definidos, e está submetida à legislação
vigente e às normas dispostas no edital. 

Tendo as definições apresentadas, a  Impugnante alega que  "dos atos de execução do referido programa
demonstram o seu notório direcionamento com a finalidade de apenas tratar das unidades de conservação
como “ativos” a serem explorados pela iniciativa privada, colocando a proteção ao meio ambiente em
segundo plano e como obrigação apenas acessória ao objeto das concessões".

Neste sentido, cabe ressaltar que o referido Edital de Concessão visa à exploração limitada dos serviços de
visitação turística na Área de Concessão definida nos termos do ANEXO A3 do Contrato por serem áreas
onde estão localizadas as estruturas de apoio aos visitantes, trilhas e atrativos dos Parques, não
abrangendo, portanto, a totalidade da área das Unidades de Conservação. Ainda destaca-se que a
responsabilidade pelas ações necessárias à conservação da Unidade de Conservação, incluindo ações de
monitoramento ambiental,  fiscalização, prevenção e combate aos incêndios florestais, fomento à realização
de pesquisas científicas e outras permanecerá  como responsabilidade do Poder Concedente, ou seja, do IEF. 

É imperioso ressaltar ainda que, de acordo com a Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de  2000, existem 12
categorias de manejo das unidades de conservação que se diferenciam conforme seus objetivos de criação e
usos permitidos. Dentre estas categorias, se destacam os Parques, fundamentados na preservação de
ecossistemas com grande relevância ecológica e beleza cênica e que, para além da função essencial de
conservação da diversidade biológica, têm, como especificidade, o objetivo de promoção de atividades de
recreação e lazer em contato com a natureza (BRASIL, 2000). 

Nesse sentido, o PARC visa tão somente estabelecer arranjos mistos de gestão de parques estaduais,
permitindo o repasse à iniciativa privada do direito de exploração dos serviços de ecoturismo e de apoio aos
visitantes, mediante regras estabelecidas que visam garantir a proteção dos recursos naturais e, ao mesmo
tempo, proporcionar aos turistas uma melhor experiência durante a visita às unidades de conservação.

O impugnante traz, em mesmo momento, o contrato firmado entre o IEF e o  BNDES- Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social. Ressalta-se que o mesmo não se confunde com o Contrato a ser
firmado com a Concessionária. O BNDES foi contratado pelo Estado de Minas Gerais prevendo "a prestação
de serviços técnicos de apoio, avaliação, estruturação e implementação de projetos visando à concessão dos
serviços de visitação, para a revitalização, modernização e manutenção das atividades turísticas".

A título de explicação do referido contrato e de todo o Programa PARC, não procede a afirmativa da
Impugnante de que os Parques vêm sendo tratados, no âmbito do Programa de Concessão de Parques
Estaduais, como “meros ativos”. Com efeito, é possível identificar, ao longo de toda a minuta de Contrato de
Concessão e de seus anexos, cláusulas que determinam a obediência à legislação ambiental pertinente e,
sobretudo, o respeito ao fim precípuo das Unidades de Conservação, seja do ponto de vista ambiental, seja
do ponto de vista social. 

A esse respeito, cita-se alguns exemplos, entre muitos, para demonstrar alguns dos mecanismos inseridos
na concessão para assegurar a manutenção dos fins das Unidades de Conservação: 

a Cláusula 12.2 da minuta do Contrato de Concessão determina que a Concessionária destine de 2% a
4% da receita operacional bruta para custeio de algumas ações, denominadas "Macrotemas", que
visam ao apoio e promoção de atividades diretamente vinculadas ao benefício da comunidade local –
dentre elas, o apoio e promoção de projetos de integração com as comunidades do entorno do parque,
inclusive ações que valorizem sua cultura, história, celebrações e festividades, entre outras iniciativas.
Ainda, está previsto o apoio e promoção de projetos de educação socioambiental, podendo envolver
públicos da educação formal e não formal, bem como o desenvolvimento e implementação do
programa de interpretação ambiental dos parques;

a Cláusula 9.1, alínea "c" prevê isenção de ingresso para estudantes de instituições públicas da cidade
abrangida pela UC, quando em visita para realização de atividades de educação ambiental e em
atividades curriculares, em dias úteis, desde que previamente agendadas e de acordo com a
disponibilidade da UC;

existem mecanismos no Sistema de Mensuração de Desempenho (Anexo C do contrato) que
incentivam a contratação de mão de obra local pela Concessionária e o fomento aos produtores locais,
através da revenda de produtos em pontos no parque, dentre outros.

Cabe ressaltar que todas as atividades incluídas no escopo da Concessão estão de acordo com o
zoneamento do Plano de Manejo e visam a  melhoria dos serviços na visitação do Parque. Ainda, como já
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mencionado, essas áreas representam um percentual muito pequeno em relação ao total   da área da UC, o
que demonstra que o objetivo primordial de conservação ambiental está sendo respeitado. De todo modo, a
integridade ambiental da área de concessão será assegurada e monitorada por meio da fiscalização do IEF,
órgão de proteção ambiental e fiscalizador do Contrato, em observância ao Plano de Manejo, ao Plano de
Monitoramento de Impacto de Visitação e a outras normas e documentos pertinentes.

Ademais, o IEF ainda continuará atuante nos Parques, gerindo as ações relacionadas às atividades
ambientais, bem como outras de sua competência e que não tenham sido delegadas à concessionária, sendo
esta responsável, apenas, pela operacionalização dos serviços turísticos nos Parques. Certo é que a
efetivação da concessão de uso dos Parques proposta não acarretará prejuízos à população local e nem
possuirá como finalidade primária a mercantilização do bem público, dado que, como dito, o próprio Contrato
de Concessão traz a preservação ambiental como norte.

Nesse sentido, o que se pretende com a presente Concessão é atrair investimentos para os Parques, gerar
empregos, ampliar os recursos a serem empregados na conservação ambiental e, então, garantir o
cumprimento dos objetivos de criação das Unidades de Conservação, bem como o aproveitamento
sustentável das potencialidades econômicas, a maior eficiência na gestão e na conservação da
biodiversidade e a geração de benefícios sociais e econômicos para as comunidades do seu entorno.

No que tange à contratação do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES para
desenvolvimento dos estudos necessários à modelagem da concessão, também não assiste razão à
impugnante. O BNDES é uma entidade integrante da Administração Pública (empresa pública federal), sendo
o principal instrumento do Governo Federal, seu único acionista, para financiamento de longo prazo e
investimento em projetos de desenvolvimento econômico. Trata-se de entidade com reconhecida expertise
em modelagem de projetos, observando os fins públicos de desenvolvimento econômico e social sustentável.

O Programa de Estruturação de Concessões de Parques Estaduais, no âmbito da estratégia corporativa do
BNDES, foi desenvolvido em conjunto com parceiros estratégicos, como o Instituto Semeia, e busca oferecer
todo o suporte aos Estados para a condução do processo de concessão de seus respectivos parques
naturais, desde a elaboração dos estudos técnicos até a realização do leilão. Entende-se que este Programa
tem um papel importante na mudança de paradigma do ecoturismo no país, com a maior profissionalização
dos serviços turísticos oferecidos aos visitantes dos parques, geração de riqueza e desenvolvimento regional
nas áreas de impacto dos projetos a serem concedidos, desenvolvimento das potencialidades turísticas
locais, além da melhoria da qualidade de vida da população que vive nas zonas de influência dos parques
que terão mais opções de atividades de lazer.

No caso Minas Gerais, as equipes do BNDES e do Estado têm trabalhado conjuntamente desde o início de
2021 nos estudos técnicos de viabilidade da concessão de uso de bem público com delegação de serviços de
apoio à visitação, à revitalização, à modernização, à operação e à manutenção dos serviços turísticos em
sete unidades de conservação (UCs): Parque Estadual de Ibitipoca (PEIB), Parque Estadual do Rio Doce
(PERD), Parque Estadual do Biribiri (PEBI), Parque Estadual do Itacolomi (PEIT), Parque Estadual Serra do
Rola-Moça (PESRM), Parque Estadual do Rio Preto (PERP) e Parque Estadual Pico do Itambé (PEPI).

Já quanto à alegação de que os critérios de remuneração do BNDES, previstos no Contrato de Estruturação
de Projetos celebrado com o IEF, geram um viés de busca do “máximo de exploração turística de modo a
elevar o valor das concessões e consequentemente a remuneração dos envolvidos”, cabe esclarecer que o
resultado das modelagens dos projetos é fruto da otimização dos investimentos na modernização da
infraestrutura e das despesas vinculadas à operação dos parques em relação ao potencial de geração de
receitas associado ao seu perfil de visitação. Nesse sentido, é importante ressaltar que a viabilidade
econômica dos projetos de concessão resultantes de etapas de estruturação incluem estudos técnicos
multidisciplinares pautados pela garantia de atendimento às diretrizes do Programa do BNDES e do PARC,
considerando sempre os moldes legais estabelecidos no ordenamento e o fim próprio das Unidades de
Conservação.

Destaca-se, ainda, o contínuo escrutínio público das diversas fases do processo de estruturação, marcadas
não só pelas etapas de escuta pública previstas na legislação, como também por consultas aos agentes de
mercado e análise dos órgãos de controle. Todas essas ações buscaram garantir a adequada ponderação
entre os diversos elementos tomados em conta na construção da modelagem. 

Dessa forma, deduzir, do fato de o BNDES ser remunerado pelos serviços técnicos por ele prestados, à
suposta existência de um “viés puramente econômico” e um “direcionamento” para se tratar os parques
como “meros ativos”, implica em ignorar o caráter técnico e isento dos estudos desenvolvidos por aquele
ente público no âmbito de seu programa de estruturação de projetos de parques junto à União, Estados e
Municípios, bem como seu compromisso institucional de promover o desenvolvimento sustentável do país. 

Ao assumir um modelo de remuneração com um componente variável, o BNDES demonstra seu
comprometimento com os projetos no âmbito do Programa, na medida em que assume parte do risco de
insucesso durante a etapa de estruturação. Além disso, os critérios de remuneração do BNDES buscam
desonerar o Estado, na medida em que o componente fixo da remuneração está limitado ao que for
efetivamente auferido na licitação, na forma de outorga, e o componente variável é devido somente em caso
de sucesso do certame e pago diretamente pelo adjudicatário. Resta, portanto, evidente que a atuação do
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BNDES se dá em atendimento ao interesse público e a seus fins estatutariamente estabelecidos, por meio do
alinhamento de interesses com o Estado na consecução da medida de desestatização pretendida. 

Cumpre esclarecer ainda que todos os estudos técnicos passaram por amplo processo de revisão por equipe
multidisciplinar de servidores do estaduais integrantes da SEMAD, do IEF, da SECULT e da SEINFRA, que
atuam em parceria formalizada por meio do Acordo de Cooperação Técnica nº 01/2019 na estruturação dos
projetos de concessões de parques estaduais de Minas Gerais e que têm por competência a defesa do
interesse público dos projetos.

A Impugnante afirma, ainda, não terem sido realizados mínimos estudos de impactos ambientais para a
instalação dos empreendimentos previstos no edital de licitação. Sobre esse aspecto, é importante realçar
que o Edital de Concessão prevê investimentos obrigatórios e opcionais em novos serviços para a
Concessionária, sempre respeitando as normas e o zoneamento ambiental já definidos pelos planos de
manejo das referidas Unidades de Conservação. 

Não obstante, para assegurar a integridade ambiental das Unidades de Conservação objeto de concessão, o
item 6.1.1 do Anexo B do Contrato - Caderno de Encargos prevê que a Concessionária deverá apresentar o
Plano de Intervenções contendo a totalidade do planejamento para sua execução, que será submetido à
aprovação do Poder Concedente.

6.1.1 Para o projeto a ser proposto para cada PARQUE deverá ser elaborado um PLANO
DE INTERVENÇÕES, que por sua vez, deverá ser apresentado inicialmente contendo
projeto conceitual e cronograma de elaboração dos demais projetos e execução de
obras, para avaliação e não objeção do PODER CONCEDENTE.
6.1.5.2 O PODER CONCEDENTE possuirá a prerrogativa de rejeitar o PLANO DE
INTERVENÇÕES apresentado caso os INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e as
intervenções e serviços propostos não estejam de acordo com os parâmetros previstos
neste ANEXO ou não sejam compatíveis com o PLANO DE MANEJO vigente, com as
normas técnicas aplicáveis e legislação vigente.

Ainda, nos termos do item 6.1 do mesmo documento, a implantação do Plano de  Intervenções deverá ser
precedida de elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos e aprovações das propostas
pelos órgãos competentes de licenciamento ambiental e administrativo, bem como pelo IEF-MG. Em suma,
todas as intervenções a serem realizadas pela futura Concessionária serão submetidas à  análise e
aprovação (ou rejeição) pelos órgãos ambientais e administrativos competentes, após a conclusão da fase
externa da contratação pública.

A partir da interpretação sistemática dos itens mencionados, bem como de outros contidos nos documentos
do Edital de Licitação, depreende-se que o próprio Edital estabeleceu mecanismos para impedir a
implantação de atividades irregulares, prejudiciais ou nocivas nos parques, seja por aspectos meramente
técnicos, seja porque incompatíveis com os fins das Unidades de Conservação, o que será aferido a partir
dos estudos a serem elaborados pela Concessionária, em momento oportuno, após elaboração de projetos
executivos, uma vez que não seria viável a realização de estudos de impactos ambientais previamente à
elaboração de projetos, nos termos da legislação vigente.

Por todo o exposto, nestes pontos, não há motivo do pedido da Impugnante.

 

IV.b. Sobre a consulta popular e participação da sociedade civil

 A Impugnante, sobre esta temática, afirma que:

Além do fator econômico, há nítido processo de identidade das comunidades com o
patrimônio ambiental que as circunda, de modo que, a sociedade civil desempenha
papel ativo na conservação do meio ambiente e na utilização sustentável dos parques
estaduais.

No entanto, ainda que a consulta popular esteja prevista como etapa do projeto de estruturação da
concessão dos parques estaduais, tal consulta se deu de maneira apenas protocolar.

O IEF foi alvo da ação civil pública 5000217-58.2022.8.13.0386,  ajuizada pelo Ministério Público de Minas
Gerais, cujo pedido de tutela de urgência foi deferida pela Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de
Lima Duarte, determinando que o IEF não ultimasse o processo de concessão de direito do uso do Parque
Estadual de Ibitipoca, até que houvesse a efetiva participação da comunidade do entorno do parque, por
meio de reuniões ou audiências públicas presenciais em cada uma das comunidades; em locais de fácil
acesso e aberto ao público em geral; com possibilidade ampla de oitiva da população e com ampla
explanação dos efeitos da concessão para as comunidades residentes no entorno do parque, com a devida
comprovação ao Juízo do cumprimento dessas obrigações antes da realização do leilão para a concessão do
direito de uso do Parque Estadual de Ibitipoca.

Contudo, essa decisão foi reformada por acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que rejeitou a
preliminar e deu provimento ao Agravo de Instrumento, 1.0000.22.176593-6/001, interposto pelo IEF contra
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referida decisão proferida pelo juízo de primeiro grau, considerando que "o IEF apresentou documentos,
demonstrando, a princípio, a realização de audiências públicas, conforme Ordens nº 04 e 23".

Nesse sentido, o IEF comprovou a realização de uma série de atos com o intuito de assegurar a ampla e
efetiva participação popular. Apresentou relatórios contendo reuniões realizadas com cada uma das
comunidades impactadas, presencialmente e em cada uma das localidades, após ampla divulgação por
diversos meios. Os encontros tiveram a efetiva participação das comunidades, tendo todos os
esclarecimentos e dúvidas devidamente respondidas.

A consulta pública também teve efetiva participação das comunidades. Inclusive, tendo prazo prorrogado a
fim de aumentar ainda mais a divulgação do projeto e participação popular. Seu prazo de encerramento seria
no dia 14/02/2022 e, atendendo às solicitações registradas no âmbito das audiências públicas, o IEF-MG
prorrogou o prazo para as contribuições até o dia 16/03/2022. Registra-se que foram recebidas ao todo 285
contribuições, sendo 244 na Consulta Pública e 41 nas Audiências. Todas estas foram analisadas e
respondidas, sendo que 42 contribuições foram acolhidas gerando alterações que foram incorporadas no
projeto.  As contribuições recebidas pelo poder concedente foram reunidas em documento específico para a
avaliação das entregas e resposta específica para cada um dos pleitos.

Dessa forma, após análise final, foi elaborado o “Relatório circunstanciado acerca das questões suscitadas
durante a consulta pública sobre a minuta de edital e anexos”, que reuniu todas as manifestações recebidas,
bem como as respostas aos eventuais questionamentos e proposições, de forma fundamentada e
integralizada. O relatório pode ser acessado no link do IEF:
http://www.ief.mg.gov.br/images/stories/2022/PARC/Relatorio_de_Contribuicoes_Consulta_Publica_Lote_1.pdf

A título exemplificativo, cita-se o processo de concessão dos Parques Estaduais do Caracol e Tainhas, no Rio
Grande do Sul, que contou com a participação do BNDES. Durante a etapa de consulta pública foram
recebidas 44 contribuições, das quais 23 foram total ou parcialmente acatadas e incorporadas ao projeto.
Durante a audiência pública, foram recebidas 8 contribuições e todas foram totalmente acatadas pelo
Estado e incorporadas ao projeto. Corroborando a tese, cita-se ainda a concessão do Parque Nacional do
Iguaçu. Durante as etapas de consulta e audiência públicas foram recebidas 317 contribuições, das quais
138 foram parcialmente incorporadas, 39 foram totalmente incorporadas e apenas 57 não foram
contempladas.

Ainda em exemplificação, cita-se a incorporação das contribuições feitas no bojo do processo de concessão
das Rotas das Grutas Peter Lund, no Estado de Minas Gerais, que tinha por objeto a concessão de uso de
bem público para fins de exploração econômica de atividades de ecoturismo e visitação, além de serviços de
gestão e operação dos atrativos existentes e a serem implantados, na Rota de Grutas Peter Lund, da qual
fazem parte o Parque Estadual do Sumidouro, Monumento Natural Estadual Gruta Rei do Mato e o
Monumento Natural Estadual Peter Lund e outras extensões.

Dentre o total de contribuições recebidas durante o período de audiência pública da concessão da Rota das
Grutas Peter Lund, além do retorno à população, foram incorporadas integral ou parcialmente 15 (quinze)
das 32 (trinta e duas) contribuições, de forma que o edital e previsões contratuais finais atendessem às
demandas estabelecidas pela população participante no processo. Assim, entende-se que não merece
prosperar a alegação da Impugnante de que o projeto de concessão conduzido não contou com a real e
efetiva participação da população diretamente atingida pela concessão. Isso porque além do projeto ter
observado a exigência legal contida no art. 39 da Lei nº 8.666/1993, sendo as audiências públicas
devidamente realizadas presencialmente, estas ainda foram transmitidas via internet, para possibilitar
acesso e participação do maior número de pessoas possível.

Além disso, o prazo de consulta pública foi estendido para possibilitar uma maior divulgação do projeto e
captação das percepções e sugestões populares, sendo que as reuniões com as comunidades do entorno,
que já estavam sendo realizadas desde a modelagem do projeto, foram intensificadas. Desta forma, fica
clara a transparência e legalidade na condução do projeto em tela sendo que a equipe envolvida no projeto
foi extremamente diligente ao envolver a comunidade e suas respectivas contribuições, indo muito além da
exigência legal, sendo certo que as melhorias e sugestões populares pertinentes foram incorporadas ao
projeto e devidamente divulgadas após finalizada esta fase de consulta pública. Não há razão, nestes
pontos, portanto, o pedido da Impugnante.

Destaca-se que todos os documentos relativos à Audiência Pública e ao processo de Consulta Pública do
projeto de concessão do Parque Estadual do Ibitipoca e do Parque Estadual do Itacolomi foram
disponibilizados no site do IEF.   A documentação completa relativa à fase de escuta pública encontra-se
disponível no link a seguir: http://www.ief.mg.gov.br/component/content/article/3306-nova-categoria/3487-
publicacaodaconsultaeaudienciapublicadaconcessaodosparquesestaduaisdoibitipocaeitacolomi%20

A impugnante também alega que: não há previsão na minuta do contrato constante do anexo III ao Edital,
referente a garantia da efetiva participação das populações locais na gestão dos Parques do Ibitipoca e do
Itacolomi, em ofensa ao art. 5º, inciso III da lei 9.985/00;

A legislação supra cita, dentre as diretrizes da SNUC, o Inciso III, que assegura a participação efetiva das
populações locais na criação, implantação e gestão das unidades de conservação Nesse sentido, importante
ressaltar que a mencionada Lei 9985, de 18 de julho de 2000 - a Lei do Sistema Nacional de Unidades de

https://www.sei.mg.gov.br/sei/manifesta%C3%A7%C3%B5es%20recebidas,%20bem%20como%20as%20respostas%20aos%20eventuais%20questionamentos%20e%20proposi%C3%A7%C3%B5es,%20de%20forma%20fundamentada%20e%20integralizada.%20O%20relat%C3%B3rio%20pode%20ser%20acessado%20no%20link%20do%20IEF:%20http://www.ief.mg.gov.br/images/stories/2022/PARC/Relatorio_de_Contribuicoes_Consulta_Publica_Lote_1.pdf
http://www.ief.mg.gov.br/component/content/article/3306-nova-categoria/3487-publicacaodaconsultaeaudienciapublicadaconcessaodosparquesestaduaisdoibitipocaeitacolomi%20
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Conservação cria a instância do Conselho Consultivo com o objetivo de viabilizar e legitimar a efetiva
participação da sociedade na gestão das unidades de conservação, “a ser presidido pelo órgão responsável
por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade
civil, por proprietários de terras localizadas em Refúgio de Vida Silvestre ou Monumento Natural, quando for
o caso, e, na hipótese prevista no § 2o do art. 42, das populações tradicionais residentes, conforme se
dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade” (BRASIL, 2000, Art, 29).

Ainda, de acordo com o Decreto Federal nº 4340 de 2002, que regulamenta a lei do SNUC:

   Art. 20.  Compete ao conselho de unidade de conservação:
         I - elaborar o seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados da sua
instalação;
         II - acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de Manejo da
unidade de conservação, quando couber, garantindo o seu caráter participativo;
         III - buscar a integração da unidade de conservação com as demais unidades e
espaços territoriais especialmente protegidos e com o seu entorno;
         IV - esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos sociais
relacionados com a unidade;
         V - avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual elaborado pelo
órgão executor em relação aos objetivos da unidade de conservação;
         VI - opinar, no caso de conselho consultivo, ou ratificar, no caso de conselho
deliberativo, a contratação e os dispositivos do termo de parceria com OSCIP, na
hipótese de gestão compartilhada da unidade;
     VII - acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo de parceria,
quando constatada irregularidade;
        VIII - manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadora de impacto
na unidade de conservação, em sua zona de amortecimento, mosaicos ou corredores
ecológicos; e
     IX - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a relação com
a população do entorno ou do interior da unidade, conforme o caso.

O referido Decreto determina ainda a competência do órgão gestor da UC para formar, presidir e convocar as
reuniões periódicas dos conselhos consultivos de cada unidade de conservação, sendo este o fórum mais
adequado para a promoção da participação social na gestão.. 

Conforme já relatado, a concessionária somente irá responsabilizar-se pela gestão dos serviços turísticos
nos Parques, cabendo portanto, ao IEF, enquanto órgão gestor dos Parques, conduzir os processos de
formação de conselhos regulamentados pela Portaria IEF nº 107 de 2020, bem como convocar as reuniões. 

Visando garantir aos conselhos dos parques o adequado monitoramento e participação efetiva não apenas
nas ações de conservação dos Parques que permanecerão sob responsabilidade do IEF, como também  nas
ações de gestão da atividade turística sob responsabilidade da concessionária, o contrato de concessão
conta com cláusula específica no ANEXO B do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária, que atribui
obrigação ao concessionário de se fazer presente em todas as reuniões dos conselhos com intuito de prestar
esclarecimentos pertinentes aos conselheiros sobre suas atividades, a saber: 

3.1.4 A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar um profissional ou profissionais para
participar das reuniões do Conselho Consultivo do PARQUE, prestando eventuais
esclarecimentos solicitados, colhendo sugestões e colaborando com as discussões em
pauta com fins de se promover uma relação positiva entre as atividades e serviços
executados e as demandas dos USUÁRIOS, bem como de outras entidades, órgãos e
sociedade civil atuantes em cada PARQUE (ANEXO B do Contrato - CADERNO DE
ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA). 

Resta claro, portanto, que o papel dos conselhos consultivos dos parques estaduais do Ibitipoca e do
Itacolomi, tal como previsto pela legislação do SNUC, irá permanecer enquanto instância de participação
social constituída formalmente e vinculada à estrutura de gestão da UC, em conformidade com a legalidade
estrita, não havendo ofensa aos arts. 3º, 31 a 35 da lei 9.784/99 e art. 5º, inciso II da lei 9.985/00.

A peça impugnatória destaca ainda que:

não há garantia de valor máximo a ser cobrado pela concessionária para acesso aos
parques, bem como, o valor de R$70,00 (setenta reais) por visitante está fora da
realidade brasileira, especialmente considerando as características socioeconômicas
das comunidades residentes em torno dos parques do Ibitipoca e Itacolomi. 
 

Cabe realçar que o valor de R$70,00 (setenta reais) constitui um preço máximo de ingresso a ser cobrado por
visitante a partir da conclusão das Obras Mínimas. Observado esse valor máximo, o valor a ser de fato
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cobrado pela concessionária ao longo da concessão será estabelecido pela concessionária com base na
demanda de visitação efetivamente verificada, de forma a conferir sustentabilidade econômico-financeira à
concessão, permitindo assim o adequado cumprimento de todas as obrigações e parâmetros de desempenho
contratuais relativos aos serviços e investimentos mínimos a serem realizados no parque. 

É importante lembrar que aquele valor máximo se encontra perfeitamente adequado para o setor de
parques, tal como o demonstram os bem-sucedidos processos licitatórios de concessão de parques
recentemente realizados. Assim, a título de exemplo, o contrato de concessão do Parque Estadual da Serra
do Conduru (BA), que possui visitação e porte substancialmente menores do os parques de Ibitipoca e
Itacolomi, teve R$ 60,00 (sessenta reais) como valor máximo de ingresso. Por sua vez, as concessões
federais do Parque Nacional do Iguaçu e dos Parques Nacionais de Aparados da Serra e da Serra Geral
apresentaram, respectivamente, os valores de R$ 120,00 (cento e vinte reais) e R$ 80,00 (oitenta reais)
como preço-teto de ingresso estabelecidos nos contratos. 

É de se notar também que, tendo em vista aquela sistemática de fixação do valor de ingresso com base na
demanda efetiva do parque, certas concessões de uso sequer possuem um valor máximo de ingresso – é o
caso da concessão relativa à Rota de Grutas Peter Lund (MG) e das recém leiloadas concessões dos Parques
Estaduais do Caracol e do Tainhas (RS) e do Parque Estadual do Turvo (RS).

No mais, faz-se de relevo lembrar que há toda uma política de descontos e isenções estabelecida na
Cláusula 9 do Contrato de Concessão dos Parques do Ibitipoca e do Itacolomi, que amplia a atual política de
isenção e de gratuidade prevista na Portaria IEF nº 34, de 28/06/2018, a ser rigorosamente cumprida pela
concessionária – como aquelas relativas a pesquisadores, professores, estudantes de instituições públicas,
crianças e moradores do entorno –, bem como as demais gratuidades e cobranças de meia entrada previstas
nas legislações federal, estadual e municipal, de observância compulsória pela concessionária. 

Destaca-se nesta cláusula o seguinte item, referente às isenções de moradores locais:

9.2. Aos moradores do entorno das UNIDADES DE CONSERVAÇÃO se aplicam as
seguintes isenções e descontos na cobrança de ingressos pelo acesso dos USUÁRIOS
às UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: 
9.2.1. No PE IBITIPOCA: a) isenção da taxa de ingresso aos residentes das
comunidades de Conceição de Ibitipoca, Rancharia, Mogol, Lopes e Laranjeiras (Lima
Duarte), Moreiras e Bom Jesus do Vermelho (Santa Rita de Ibitipoca) e Várzea de Santo
Antônio (Bias Fortes), devidamente credenciados, somente durante os dias úteis, e
desconto de 50% (cinquenta por cento) do valor da taxa de ingresso aos sábados,
domingo e feriados, respeitando-se a limitação da quantidade de visitantes permitidos
por dia no PARQUE; 
b) desconto de 50% (cinquenta por cento) do valor da taxa de ingresso aos demais
residentes de Lima Duarte, de Santa Rita de Ibitipoca e de Bias Fortes, somente em
dias úteis. 9.2.2. No PE ITACOLOMI: 
a) isenção da taxa de ingresso, em todos os dias do ano, aos residentes dos distritos
de Lavras Novas e Passagem de Mariana; 
b) isenção da taxa de ingresso aos demais residentes de Ouro Preto e Mariana em
dias úteis, e desconto de 50% (cinquenta por cento) do valor da taxa de ingresso aos
sábados, domingos e feriados prolongados

Por fim, o Contrato não impede que a concessionária ofereça outros descontos ou isenções além daqueles já
previstos.

Neste sentido, o pedido de impugnação é indeferido.

 

IV.c. Sobre o Plano de Manejo e alterações e composição do Conselho Consultivo

Como se sabe, o é Parque Estadual do Ibitipoca - PEIB e uma Unidade de Conservação criada pela Lei
Estadual n.º 6.126, de 4 de julho de 1973, sendo composto na modalidade de Proteção Integral, tendo, como
tal, um sólido e ativo Conselho Consultivo, hoje disciplinado pela Portaria IEF n.º   01, de 07 de Janeiro de
2022.

As reuniões de Conselho são públicas, e durante a pandemia, com base nas medidas de restrição sanitárias
adotadas por todo o Estado brasileiro, funcionou de forma remota com a sempre com a total possibilidade de
participação social.

Sobre o que foi trazido quanto ao edital, da análise constante na impugnação, encontra-se a citação
expressa à Ação Civil Pública, para a qual a ilustre ora Impugnante levanta as seguintes questões tendo
como ponto central uma alegação, abstrata, de que “o plano de manejo” não teria “sido atualizado de forma
regular”, eis os pressupostos de sua manifestação:

1. não teria sido assegurada a ampla participação da população residente, pois o órgão ambiental não
teria procurado nenhuma das associações para informar sobre os estudos e impacto geológicos às
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comunidades do entorno;

2. a convocação do membros do Conselho que deliberou sobre a alteração do Plano de Manejo não teria
obedecido o prazo mínimo para convocação; e

3. inexistência ou falta de estudo que leva em conta a falta de impacto geológico e sem a suposta
participação da sociedade do entorno. 

Não podemos deixar de entrever que as questões aqui tratadas estão sob a égide da preclusão consumativa,
eis que o local adequado para serem suscitadas, e provadas, seriam, quando muito, no bojo da própria Ação
Civil Pública ou mesmo quando da análise do processo administrativo que culminou na alteração pontual do
plano de Manejo da respectiva Unidade de Conservação do PEIB

Mesmo assim, a presente unidade não pode deixar de abordar as alegações mediante a apresentação de
provas irrefutáveis de que as alegações não fazem adequação ao caso.

 

  IV.c.1. Da alteração pontual do Plano de Manejo regularmente aprovado pelo instância competente -
Atuação intensa da sociedade e regularidade do processamento - Deliberação pela Câmara competente

Com efeito, a interconexão entre os anseios da sociedade e o dirigismo ambiental se faz, entre outras
coisas, por meio da escala de representativa, e justamente por esta ótica se deve analisar o contexto do
artigo 5º, inciso III, da lei do SNUC.

A ilustre Impugnante, por também ostentar a condição de representante da população junto à ALMG, sabe
que uma das pedras angulares do Estado Democrático de Direito Brasileiro é a atuação do Poder Público na
condição representativa.

Em Minas Gerais, nos casos das Unidades de Conservação, esta participação está sendo assegurada pela
constituição plúrima e multifacetada dos Conselhos Consultivos de cada Unidade de Conservação Estadual e
do próprio órgão máximo da Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM, com ampla possibilidade de
participação da sociedade em suas reuniões públicas.  

Justamente daí seguiu-se a alteração, meramente pontual, do Plano de Manejo do Parque Estadual do
Ibitipoca - PEIB, conforme, e seu respectivo ato convocatório enviado ao Conselho Consultivo daquela
Unidade de Conservação no dia 12/02/2021.

Dentro os itens de pauta daquela 61ª RO do Conselho Consultivo do PEIB, constava-se (g.n.): 

1. Abertura dos trabalhos e verificação de quórum;
2. Discussão e aprovação da ata da reunião anterior (enviada anexa);
3. Apreciação do Conselho quanto a  Implantação do GT (Grupo de Trabalho) que trata 
sobre o Processo de Concessão do Parque Estadual do Ibitipoca;
4. Apreciação do Conselho de proposta de alterações pontuais no Plano de Manejo; 
5. Apreciação do Conselho sobre ajustes a serem feitos na numeração das reuniões e
tratamento para ausências de conselheiros em virtude da situação de pandemia.
6. Comunicado dos conselheiros e assuntos gerais.

Exatamente como convocado, eis que a reunião transcorreu normalmente, com a aprovação, pelos
Conselheiros presentes com direito à voto, da proposta de pequenos ajustes no plano de manejo do PEIB,
pelo que se percebe dos termos da ata da 61ª Reunião ordinária, além da gravação integral da reunião,
conforme contido neste drive:
https://drive.google.com/file/d/1uhPPfLz1B3tiDUTcbZ0IJoLH3NW7UT9P/view sendo esta a prova mais do que
cabal da posição equivocada da impugnante ao suscitar a falta de participação social.

Pois bem, como de conhecimento pleno de todos que militam na área, por competência legal, a decisão
deliberativa sobre qualquer alteração de Planos de Manejo no Estado é competência exclusiva do Conselho
Estadual de Política Ambiental - COPAM, que é exercida por uma das Câmara Técnica Especializadas, no
caso, a Câmara de Proteção à Biodiversidade e de Áreas Protegidas - CPB, ex vi do art. 13 do Decreto n.º
46.952, de 23/02/2016.

Desta forma, ao se analisar os termos do item de pauta “10.2 Revisão do Plano de Manejo do Parque
Estadual do Ibitipoca”, na 65ª Reunião Ordinária da Câmara de Proteção à Biodiversidade e de Áreas
Protegidas - CPB - do COPAM, realizada no dia 27 de outubro de 2021 (vide Pauta, Ata e Decisão constantes
no seguinte endereço eletrônico http://www.meioambiente.mg.gov.br/component/content/article/4899), eis
que item fora levado a apreciação e deliberado favoravelmente. A Nota Técnica nº 1/IEF/PE IBITIPOCA/2021,
devidamente submetida à CPB para deliberação final, fora aprovada.

Ao todo, considerando os membros do Conselho do PEIB e da CPB, são mais de uma dezena de Conselheiros
que se posicionaram favoráveis à matéria, dentro do princípio flagrante da mais ampla participação
democrática da sociedade civil organizada, entre membros do poder público, entidades de classe e etc.

https://drive.google.com/file/d/1uhPPfLz1B3tiDUTcbZ0IJoLH3NW7UT9P/view
http://www.meioambiente.mg.gov.br/component/content/article/4899
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De uma maneira bastante dissociada dos reais fatos, a alegação constante na impugnação sobre a falta de
conectividade com a sociedade, considerando que grande parte dos membros dos Conselhos são, em
composição plúrima, egrégios do sociedade civil, é, no todo, inócua, com as data venia.

A ata daquela reunião e áudio correlacionados demonstraram, por si só, que o procedimento contou com
total transparência e ouvido, sim, a população, que se predispôs a se fazer presente na referida reunião, por
meio de seus representantes sociais de diversos setores, tanto à reunião do PEIB, ou acompanharam
diretamente pela plataforma do Youtube, quanto à reunião da CPB
(https://www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w).

E não se pode considerar que a proposta de alteração era matéria nova ou desconhecida junto ao Conselho
do PEIB. Com efeito, em outras oportunidades, apenas para citar, a questão das alterações pontuais já
haviam sido  expressamente mencionadas, como se pode enumerar nos seguintes momentos, a saber:

26 de abril de 2019 – Apresentação do Programa de Concessão de Parques Estaduais – PARC.

13 de dezembro de 2019 – Elaboração de Rol de Oportunidade de Visitação – ROVUC com intuito de
subsidiar as sugestões a serem apresentadas para os estudos de viabilidade econômica para
concessão.

07 de julho de 2020 - Esclarecimentos sobre o edital de Procedimento de Manifestação de Interesse
(PMI) para a obtenção de estudos de viabilidade, levantamentos, investigações, dados, informações
técnicas, projetos ou pareceres para estruturação de modelo de concessão para fins de exploração
econômica de atividades de ecoturismo e visitação, bem como serviços de gestão e operação dos
atrativos existentes e a serem implantados em áreas localizadas no Parque Estadual do Ibitipoca.

06 de novembro de 2020 - Suspensão do edital de PMI - estudo de viabilidade para concessão e
apresentação de proposta do BNDES.

05 de fevereiro de 2021 - Dúvidas e questionamentos sobre o processo de concessão.

18 de fevereiro de 2021 – Análise de proposta de alterações pontuais no Plano de Manejo com base
nas sugestões apresentadas pelo parque e conselho sobre as intervenções para a concessão.

Logo, as alegações contidas na impugnação são diametralmente contrárias às provas, as quais, de fato,
informaram todas as ações tomadas na fase administrativa própria.

Não demais ressaltar que todas estas questões trazidas pela ora Impugante foram suscitadas pelo membro
do Ministério Público nos autos da ACP de n.º 5000217-58.2022.8.13.0386, em trâmite pela Vara Única da
Comarca de Lima Duarte, no entanto, o próprio Excelentíssimo Magistrado que está a conduzir aquela
demanda, deferiu, apenas parcialmente a concessão, embasado na necessidade de mais consulta pública e
audiências, com o seguinte teor:

Por tais razões, defiro parcialmente o pedido de tutela antecipada determinando que o
IEF não ultime o processo de concessão do direito de uso do Parque Estadual do
Ibitipoca, até que haja efetiva participação das comunidades do entorno do referido
parque, por meio de reuniões ou audiências públicas presenciais em cada uma das
comunidades; em locais de fácil acesso e aberto ao público em geral; com
possibilidade ampla de oitiva da população e com ampla explanação dos efeitos da
concessão para as comunidades residentes no entorno do porque com a devida
comprovação ao Juízo do cumprimento dessas obrigações antes da realização do leilão
para concessão do direito de uso do Parque Estadual do Ibitipoca”

Desta forma, os fundamentos impugnados nesta fase do edital de Concorrência nº 01/2022 por apenas
revigorarem matéria já superada com análise probatória tanto administrativa quanto judicial -, não
encontram justa causa plausível para obstaculizar a finalização do processo de concessão, sendo flagrante
que não corresponderam à primazia dos fatos que realmente nortearam o caso.

De se ressaltar que a realização de outras consultas públicas para concessão foram aperfeiçoadas
exatamente conforme determinado pelo ilustre juízo, culminando no Acórdão que cassou a decisão que
deferiu  a tutela antecipada/liminar (Agravo de Instrumento-Cv Nº 1.0000.22.176593-6/001).  

 

CONCLUSÃO

 

Considerando as razões apresentadas pelo impugnante, conhecemos a impugnação, por tempestiva, para, no
mérito, negar-lhe provimento.

Portanto, o edital mantém-se inalterado e o certame ocorrerá normalmente na data e horário inicialmente
divulgados.

 

https://www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w
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Belo Horizonte, 05 de dezembro de 2022.
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